
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2620712 - SP (2024
/0148913-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
JORGE LUIZ DE BRITO JÚNIOR - SP271556
MARCELO FERREIRA SANTOS SILVEIRA JUNIOR -
BA075883

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALESSANDRA ROSSINI - SP114618

FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CONTROLE
BIFÁSICO. REQUISITOS EXTRÍNSICOS DE
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
INTIMAÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO SANADA.
SÚMULA 115/STJ. INSUFICIÊNCIA DO PREPARO.
AUSÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO.

 INTIMAÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

 Tendo 1. o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 O juízo de admissibilidade do recuso especial é bifásico, de2.
modo que a decisão prolatada no Tribunal de origem em juízo

Documento eletrônico VDA48106497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/06/2025 13:00:42
Publicação no DJEN/CNJ de 12/06/2025. Código de Controle do Documento: 1c51065b-9631-42b8-be42-c7a51efbe3db



prévio, é provisória e não vincula esta Corte Superior, a quem
compete, enquanto órgão destinatário do recurso especial, o
juízo definitivo de sua admissibilidade. Entre outros, citem-se:
AgInt no AREsp 2.488.459/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp 1.975.68821/10/2024
/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe .7/6/2022

 Os requisitos genéricos extrínsecos de admissibilidade do3.
REsp e do AREsp – tempestividade, preparo e regularidade
formal –, por se tratar de matéria de ordem pública, são
aferidos pelo STJ no momento da interposição do recurso,
independentemente de provocação das partes e não se
sujeitando à preclusão Neste sentido, entre outros,pro iudicato. 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.554.590/BA, Rel.vejam-se: 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2024; REsp n.
2.179.511/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJEN ; 18/2/2025 AgRg nos EDcl no REsp 1.175.564/SP, Rel.
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de .17/11/2015

 Esta Corte Superior entende que a dispensa da juntada de5.
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, §
5º, do CPC/2015, é específica da classe processual “agravo de
instrumento”, e não se estende ao recurso especial ou ao agravo
dirigido a esta Corte Superior, ante a impossibilidade de acesso
aos autos eletrônicos originais. Citem-se: AgInt no AREsp
2.404.741/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, DJe ; AgInt no AREsp 2.670.520/SP, Rel.15/5/2024
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJEN ; AgInt no24/3/2025
AREsp 2.683.582/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJEN .20/2/2025

 A ausência de procurações/cadeia completa de6.
substabelecimento de poderes ao advogado titular do
certificado digital, que subscreveu eletronicamente a petição
recursal, impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula 115
/STJ).

 “A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que os7.
recursos especiais devem estar acompanhados das guias de
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível.
A juntada apenas do comprovante de pagamento das custas,
sem a respectiva guia de recolhimento, configura ausência de
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regular comprovação do preparo” (AgInt no AREsp n.
2.208.504/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
DJe de ).26/4/2023

 Correta a aplicação da Súmula 187/STJ, por deserto o8.
recurso, porquanto, a despeito de intimada a parte a sanar o
preparo, nos termos do que determina o § 4º do art. 1.007 do
CPC/2015, a recorrente se limitou a juntar a guia de
recolhimento referente ao comprovante de pagamento juntado
anteriormente, sem efetuar o recolhimento em dobro.
Precedentes.

 Agravo interno não provido.9.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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/0148913-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
JORGE LUIZ DE BRITO JÚNIOR - SP271556
MARCELO FERREIRA SANTOS SILVEIRA JUNIOR -
BA075883

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALESSANDRA ROSSINI - SP114618

FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CONTROLE
BIFÁSICO. REQUISITOS EXTRÍNSICOS DE
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
INTIMAÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO SANADA.
SÚMULA 115/STJ. INSUFICIÊNCIA DO PREPARO.
AUSÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO.

 INTIMAÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

 Tendo 1. o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
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previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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prévio, é provisória e não vincula esta Corte Superior, a quem
compete, enquanto órgão destinatário do recurso especial, o
juízo definitivo de sua admissibilidade. Entre outros, citem-se:
AgInt no AREsp 2.488.459/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp 1.975.68821/10/2024
/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe .7/6/2022

 Os requisitos genéricos extrínsecos de admissibilidade do3.
REsp e do AREsp – tempestividade, preparo e regularidade
formal –, por se tratar de matéria de ordem pública, são
aferidos pelo STJ no momento da interposição do recurso,
independentemente de provocação das partes e não se
sujeitando à preclusão Neste sentido, entre outros,pro iudicato. 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.554.590/BA, Rel.vejam-se: 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2024; REsp n.
2.179.511/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJEN ; 18/2/2025 AgRg nos EDcl no REsp 1.175.564/SP, Rel.
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de .17/11/2015

 Esta Corte Superior entende que a dispensa da juntada de5.
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, §
5º, do CPC/2015, é específica da classe processual “agravo de
instrumento”, e não se estende ao recurso especial ou ao agravo
dirigido a esta Corte Superior, ante a impossibilidade de acesso
aos autos eletrônicos originais. Citem-se: AgInt no AREsp
2.404.741/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, DJe ; AgInt no AREsp 2.670.520/SP, Rel.15/5/2024
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJEN ; AgInt no24/3/2025
AREsp 2.683.582/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJEN .20/2/2025

 A ausência de procurações/cadeia completa de6.
substabelecimento de poderes ao advogado titular do
certificado digital, que subscreveu eletronicamente a petição
recursal, impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula 115
/STJ).

 “A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que os7.
recursos especiais devem estar acompanhados das guias de
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível.
A juntada apenas do comprovante de pagamento das custas,
sem a respectiva guia de recolhimento, configura ausência de
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regular comprovação do preparo” (AgInt no AREsp n.
2.208.504/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
DJe de ).26/4/2023

 Correta a aplicação da Súmula 187/STJ, por deserto o8.
recurso, porquanto, a despeito de intimada a parte a sanar o
preparo, nos termos do que determina o § 4º do art. 1.007 do
CPC/2015, a recorrente se limitou a juntar a guia de
recolhimento referente ao comprovante de pagamento juntado
anteriormente, sem efetuar o recolhimento em dobro.
Precedentes.

 Agravo interno não provido.9.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO(RELATOR): 

NACIONAL S/A EM LIQUIDAÇÃO contra decisão que não conheceu

do recurso, pelos óbices das Súmulas 115/STJ e 187/STJ, aplicados em

razão da não regularização da deficiência da representação processual e

do preparo no prazo assinalado na intimação para sanar os vícios.

Embargos de declaração opostos e rejeitados.

A parte agravante, a respeito da juntada da procuração e cadeia

completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do

AREsp, alega que, “conforme exposto na petição originária de fls. 32

/40, vinculada à Execução Fiscal nº 1548083-67.2018.8.26.0090,

especificamente em seu doc. 02, a Agravante juntou a devida

documentação e seus instrumentos de Mandato” (fl. 180), razão pela

qual, argumenta que “considerando que a procuração já foi apresentada,

seguiu-se apenas juntando documentação de substabelecimento” (fl.

181), estando claro quanto à vinculação processual ao feito originário.

A respeito do preparo, alega que, a partir da interpretação do art.

1.007, , do CPC/2015, “a norma se restringe ao dever decaput

comprovar o recolhimento do preparo, sem exigir expressamente a
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necessidade de apresentação da via original da guia de recolhimento”

(fl. 184), bastando atestar a autenticidade do pagamento. Argumenta que

em nenhum momento houve impugnação específica quanto à

documentação do preparo pela parte agravada, nem pelo tribunal de

origem.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Tendo (RELATOR): o recurso sido interposto contra decisão publicada

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Por primeiro, o juízo de admissibilidade do recuso especial é

bifásico, de modo que a decisão proferida no Tribunal de origem em

juízo prévio, é provisória e não vincula esta Corte Superior, a quem

compete, enquanto órgão destinatário do recurso especial, o juízo

definitivo de sua admissibilidade.

Citem-se: AgInt no AREsp n. 2.488.459/SP, relator Ministro

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em14/10/2024, DJe de 

; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.554.590/BA, relator21/10/2024

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe 1º26/2/2024

/3/2024; AgInt no AREsp n. 2.498.242/PE, relatora Ministra Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 22/8/2024

AgInt no REsp n. 1.975.688/AM, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no30/5/2022 7/6/2022

REsp n. 1.937.313/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .14/3/2022 18/3/2022
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Por segundo, por se tratar de matéria de ordem pública, os

requisitos genéricos extrínsecos de admissibilidade do REsp e do

AREsp – tempestividade, preparo e regularidade formal – são aferidos

pelo STJ, no momento da interposição do recurso, independentemente

de provocação das partes, não se sujeitando à preclusão pro iudicato.

Aplicável ao caso: “A intempestividade do recurso especial pode

ser reconhecida por esta Corte Superior independentemente de

provocação da parte contrária, tratando-se de requisito de

admissibilidade extrínseco do recurso especial que lhe compete

examinar, independentemente de provocação da parte contrária” (AgInt

no AREsp n. 1.244.996/SP, relator Ministro Lázaro Guimarães

(Desembargador Convocado do TRF 5ª REGIÃO), Quarta Turma,

julgado em , DJe de , trecho da ementa).15/5/2018 21/5/2018

E mais: “Não há preclusão  no que tange à apreciaçãopro judicato

dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, mesmo que a sua

subida a esta Corte Superior seja proveniente do provimento do agravo

de instrumento” (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.175.564/SP, relator

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 10/11/2015

).17/11/2015

relatorCitem-se: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.554.590/BA, 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe 1º26/2/2024

/3/2024; AgInt no REsp n. 2.097.838/PE, relator Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ;8/4/2024 19/4/2024

REsp n. 2.179.511/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em , DJEN .11/2/2025 18/2/2025

Em se tratando, na origem, de recurso de agravo de instrumento,

deve haver a juntada de cópia ou de novo instrumento aos autos onde

pretende interpor o recurso nas instâncias excepcionais.
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Ocorre que a dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015

aplica-se à interposição do agravo de instrumento para o Tribunal de

Justiça, ou seja, está voltada à primeira e à segunda instância de

jurisdição, em razão de compartilharem o mesmo sistema eletrônico.

A jurisprudência do STJ consigna que, “não dispondo o Tribunal

dos meios formais necessários à consulta dos autos eletrônicos na

origem, não há outra alternativa a não ser condicionar o conhecimento

do agravo de instrumento à juntada das peças de caráter obrigatório.

(REsp 1.643.956/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Terceira Turma, DJe de ).22/5/2017

Assim, caberia à parte providenciar a juntada de cópia ou novo

instrumento aos autos quando da interposição de recurso excepcional.

A propósito, na parte que interessa:

A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, p
revista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso
especial ou ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado
apenas à classe agravo de instrumento.
(AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).13/5/2024 15/5/2024
 
A jurisprudência do STJ é no sentido de que a dispensa prevista no
art. 1017, § 5º, do CPC se aplica à interposição do agravo de
instrumento para o Tribunal de Justiça, ou seja, a dispensa está
voltada ao primeiro e ao segundo graus de jurisdição, tendo em vista
que, a princípio, compartilhariam o mesmo sistema eletrônico.
(AgInt no AREsp n. 2.670.520/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )17/3/2025 24/3/2025
 
A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos,
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao apelo nobre ou
ao agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de
acesso aos autos eletrônicos originais, sendo específica da classe
processual "agravo de instrumento".
(AgInt no AREsp n. 2.683.582/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de )17/2/2025 20/2/2025
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Citem-se, ainda: REsp 1.643.956/PR, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de ; AgInt no REsp22/5/2017

n. 2.037.741/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,

julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.931.42620/3/2023 22/3/2023

/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no REsp 1.869.850/SP, Rel.6/12/2021 9/12/2021

Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe 8/2/2021

.17/2/2021

Daí, sem êxito a alegação quanto à existência de procuração e

substabelecimentos nos autos originais.

No caso, intimada para regularizar o vício de representação, juntou

apenas um substabelecimento, sem a procuração originária da parte ora

agravante conferindo poderes à substabelecente.

A ausência de procurações/cadeia completa de substabelecimento

de poderes ao advogado titular do certificado digital, que subscreveu

eletronicamente a petição recursal, impossibilita o conhecimento do

recurso (Súmula 115/STJ).

Como assinalado na decisão de fls. 168-172, a juntada do

instrumento de mandato, em sede de aclaratórios, com o fim de

regularizar a representação para fins de cumprimento de requisito de

admissibilidade do agravo e do recurso especial, não pode ser aceito, em

razão da preclusão consumativa. A propósito: (AgInt no AREsp

1.520.555/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 

; AgInt no REsp n. 1.788.526/TO, Rel. Ministro Napoleão30/6/2020

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de ; e AgInt no REsp17/6/2020

1.830.797/SE, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

).18/3/2020

Quanto ao preparo, conforme já consignado na decisão ora

agravada, a petição de Recurso Especial foi protocolada, na origem, sem
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a respectiva guia de recolhimento, apesar de presente o comprovante de

pagamento das custas.

A decisão ora agravada dispôs (fl. 170):

Veja que a comprovação do recolhimento das custas devidas ao STJ
somente é feita por meio da juntada concomitante da guia de
recolhimento e do seu respectivo comprovante de pagamento.
 
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que "É dever da parte, quando da interposição do
recurso especial, juntar as guias de recolhimento devidamente
preenchidas, acompanhadas dos respectivos comprovantes de
pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, nos
termos da Súmula 187/STJ" (AgInt no R Esp n. 1.908.052/PE, Rel.
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de
20.12.2023.)
 
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do
código de barras e o do processo no comprovante de pagamento,
viabilizando-se a comparação com aqueles lançados na GRU
apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do
documento e do seu efetivo recolhimento.
 
Dessa forma, como não houve a comprovação do preparo no ato da
interposição do recurso especial, o recolhimento passou a ser devido
em dobro, nos termos do § 4º, do art. 1.007, do CPC. No caso, mesmo
após a intimação da parte para sanear o vício, não houve a devida
regularização, porquanto se limitou a trazer a guia referente ao
comprovante de pagamento juntado anteriormente, sem efetuar o
recolhimento em dobro.
 
No mais, cabe esclarecer que, de acordo com a jurisprudência do STJ,
"A instrumentalidade das formas não socorre a parte recorrente que,
intimada a regularizar o preparo, deixa de sanar o vício verificado".
 

Com efeito, a pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que

os recursos especiais devem estar acompanhados das guias de

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível. A

juntada apenas do comprovante de pagamento das custas, sem a

respectiva guia de recolhimento, configura ausência de regular

comprovação do preparo.
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Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE DO PREPARO.
AUSÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO.
PAGAMENTO EM DOBRO. NECESSIDADE. NÃO
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso, o recurso especial não foi devidamente instruído com as
guias do recolhimento do preparo, apesar de juntado comprovante de
pagamento das custas. Embora intimada para a regularização do vício,
a parte não efetuou o recolhimento em dobro das custas, não
cumprindo com o que determina o § 4º do art. 1.007 do CPC/2015,
sofrendo, pois, a pena da deserção (Súmula 187/STJ).
3. A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que os recursos
especiais devem estar acompanhados das guias de recolhimento
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de
pagamento, ambos de forma visível e legível. A juntada apenas do
comprovante de pagamento das custas, sem a respectiva guia de
recolhimento, configura ausência de regular comprovação do preparo.
Precedentes.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.208.504/RS, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de )24/4/2023 26/4/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECE DO RECURSO
ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA
DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS.
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE
PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO
INTERNO INTERPOSTO EM DUPLICIDADE. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - A comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita
mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos
comprovantes de pagamento. A juntada apenas do comprovante de
pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva
guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
Precedentes: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em , DJe 03/06/2015

; AgRg no AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João Otávio15/06/2015
de Noronha, Terceira Turma, julgado em , DJe 25/08/2015 02/09/2015
; RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,
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Quarta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no23/06/2015 29/06/2015
REsp 1480687/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe ; EDcl no AREsp18/12/2014 19/12/2014
563.059/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em , DJe ; EDcl no AREsp 350.75125/11/2014 05/12/2014
/PB, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg no AREsp 410.392/SP, Rel.07/08/2014 19/08/2014
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe .27/05/2014 04/06/2014
II - No presente caso, a parte agravante juntou aos autos apenas o
comprovante de pagamento, deixando, contudo, de colacionar as
respectivas guias de pagamento, o que é indispensável à comprovação
do preparo do recurso especial. Reconhecimento da deserção do
recurso especial.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.622.574/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de )20/4/2017 27/4/2017
 

Assim, correta a aplicação da Súmula 187/STJ, por deserto o

recurso, porquanto, a despeito de intimada a parte a sanar o preparo, nos

termos do que determina o § 4º do art. 1.007 do CPC/2015, a recorrente

se limitou a juntar a guia de recolhimento referente ao comprovante de

pagamento juntado anteriormente, sem efetuar o recolhimento em

dobro.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO.
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO.
DESERÇÃO.
1. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
2. Caso em que, constatada a irregularidade e devidamente intimada, a
parte recorrente deixou de efetuar o recolhimento em dobro, o que
torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.
3. A jurisprudência desta Corte não admite a comprovação posterior
da complementação do preparo, ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.774.350/MT, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de )7/4/2025 11/4/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREPARO. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO
DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de
que "a ausência de regular comprovação do preparo, no ato de
interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do
CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o
amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro
quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção (Súmula 187
/STJ)" - (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).15/6/2020 24/6/2020
2. Determinada a intimação da parte para, no prazo de 5 (cinco) dias,
sanar a irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o
pagamento em dobro do preparo, o recorrente apenas peticionou nos
autos, o que não é suficiente a afastar a deserção.
3. Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015
abrange as hipóteses em que o recorrente (I) não recolheu o preparo;
(II) recolheu, mas não comprovou no ato de interposição; e (III)
recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de
forma equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser
intimado para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de
deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se comprova o preparo já
pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, se
assim preferir o recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe14/5/2024
de ).17/5/2024
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.721.372/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Segunda Turma, julgado em , DJEN de )26/3/2025 1/4/2025
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.620.712 / SP
Número Registro: 2024/0148913-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
15480836720188260090 20230000769714 20230000863173 202401489131 21487198420238260000
2148719842023826000050000 2620712

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
JORGE LUIZ DE BRITO JÚNIOR - SP271556
MARCELO FERREIRA SANTOS SILVEIRA JUNIOR - BA075883

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALESSANDRA ROSSINI - SP114618

FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
JORGE LUIZ DE BRITO JÚNIOR - SP271556
MARCELO FERREIRA SANTOS SILVEIRA JUNIOR - BA075883
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AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALESSANDRA ROSSINI - SP114618

FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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